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PORTARIA N^^OOI/2021

INSTAURA PROCESSO ADMINISTRATIVO

DISCIPLINAR E NOMEIA A COMISSÃO
PROCESSANTE

CARMELITA CARMEM DA TRINDADE ARAÚJO, Presidente do

CONSELHO MUNICIPAL DE DEFESA DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO
ADOLESCENTE DE PICOS-PIAUÍ - CMDCA, no uso de suas atribuições legais:

Considerando, a Ação de Impugnaçâo Administrativa deCandidato
eleito no processo de escolha do ConselheiroTutelar interposto pelo Ministério
Público do Estado do Piauí em face do Conselheiro Raimundo Nonato Dos

Santos Oliveira;

Considerando que o MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO
PIAUÍ alega que instaurou o Procedimento Administrativo n° 31/2019 (SiMP
000240-089/2019) com a finalidade de acompanhar o Processo de Escolha do

Conselho Tutelar de Picos/Pi, regulado pelo Estatuto da Criança e do

Adolescente, pelo Edital n° 001/2019 e pelas Resoluções n® 01/2019 e n® 06/2019

do CMDCA;

Considerando, ainda, a alegação do PARQUET que as atitudes do

Conselheiro em teia descumprem o estabelecido no art. 9® da Resolução n®

06/2019 do CMDCA:

Considerando a possível imputação de conduta reprovável

concemente a irregularidades cometidas no exercício da profissão pelo

Conselheiro RAIMUNDO NONATO DOS SANTOS OLIVEIRA;

Considerando que o ato supostamente praticado pelo Conselheiro

constitui, em tese, falta grave passível de levar a destituição da função, ex vi do

art. 51, inciso Ml, da LEI MUNICIPAL n® 2.691/2015;

Considerando finalmente, que cabe ao administrador que tiver

ciência da irregularidade no serviço público a OBRIGATORIEDADE e/ou PODER

DEVER de promover a apuração dos fatos m.ediante sindicância ou processo

administrativo;
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